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Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Marluce Pinto - PTB. 
Mozarildo Cavalcanti - PFL; Ottomar Pinto ~ 
PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
As listas de presença acusam o comparecimento 
de 57 Srs. Senadores e 291 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de breves 

comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Leite 

Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PRo Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, acho que este plenário também é mui­
to apropriado para discutirmos matérias que se 
encontram nas comissões e subcomissões, pois 
nossa grande luta é para formar idéias, adquirir 
posicionamento e alcançar aquele mínimo ético 
sem o qual lei alguma pode ser feita. 

Dou conhecimento à Casa de uma grande difi­
culdade que estamos tendo na Subcomissão do 
Poder Judiciário e do Ministério Público, a que 
pertenço. Os nossos trabalho;; estão indo maravi­
lhosamente bem, temos um Relator excepcional, 
um Presidente que está conduzindo bem as reu­
niões, um nível elevado dos nossos companhei­
ros, mas a grande questão é saber como fazer 
uma roupagem jurídica para o País. Hoje, numa 
interpelação a professores que proferiam palestra, 
eu dizia que nossa posição era idêntica à de um 
alfaiate que estava fazendo uma roupa correta 
para alguém que fosse corcunda. Então, para que 
essa roupa se ajuste bem, tem de ser imperfeita. 

Discutimos hoje três temas que devem merecer 
também a consideração dos demais parlamen­
tares: a unificação da Justiça. Deve ela ser esta­
dualizada, dupla, dual ou unificada? 

Durante muitos anos, tentou-se isso nesta Casa 
com muita dificuldade, porque os Estados mais 
pobres, inclusive alguns do Nordeste - aqueles 
que maís careciam de fugir da responsabilidade 
do pagamento das despesas do Judiciário -
eram exatamente os que desejavam manter a Jus­
tiça sob o seu talante, pois muitos daqueles gran­
des usineiros exerciam influência terrível sobre 
os govemadores. E aquelas pessoas influentes 
economicamente jamais poderiam admitir não 
ter sob o seu comando a Justiça e a Promotoria 
Pública. 

Hoje é o grande instante para se resolver isso: 
governadores novos, realidade nova. Além do 
mais, essa argumentação de que a federalização 
da Justiça implica quebra do federalismo não tem 
- nem poderia ter - aceitação, porque os pró­
prios juizes aplicam leis federaís. Os Códigos Civil, 
Comercial, de Processo Civil e o de Processo Pe­
nai são federais. Então, a legislação é federal, e 
o que caracteriza a atenuada Federação brasileira 
é a administração por govemadores dos Estados. 

O segundo ponto que discutimos foi a questão 
da criação da Corte Constitucional. Se aqui elabo­
ramos a Constituição em nome dessa premência 
que o povo colocou em nossas mãos, como va­
mos deixar de ter o fiscal que seja o guarda perví­
giI, o vigilante dessa nova Constituição? Como 
funcionaria essa Corte Constitucional? O Supre-
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mo Tribunal Federal nela se transformaria ou ela 
seria criada paralelamente? A certeza é de que 
todos os paises que sarram do regime de força 
e de violência encontraram proteção na Corte 
Constitucional. Acho que os Srs. Deputados e Se­
nadores, os Srs. Constituintes, poderiam meditar 
sobre esse tema. 

O outro é a questão da eleição de juizes. A 
grande luta, o grande motivo dos nossos trabalhos 
é conseguir uma justiça humanizada, que cada 
vez mais esteja próxima do povo. Aliás, não sabe­
mos se é a Justiça que se distanciou do povo, 
ou o se povo que, no seu empobrecimento pro­
gressivo, se afastou da Justiça. 

Mas o concurso de juizes não seria com integra­
ção e participação de órgãos partidários. Os juízes, 
os candidatos, se habibtariam na forma comum 
perante a Justiça, comprovariam os requisitos téc­
nicos e de moralidade e depois, perante cada 
comunidade, mostrariam sua identificação com 
o povo, com a cidade, com a comunidade e sua 
projeção sentimental. As leis que fIZermos aqui 
podem ser a mais justas e as mais humanas. 
porém, se não forem aplicadas por juízes que 
tenham identificação com a sociedade, elas serão 
fontes de injustiça e de amargura. 

Então, estamos refletindo no dia hoje sobre 
esse tema. Já ouvimos todas as entidades. O Regi­
mento estabelece que seja um mínimo de cinco 
e o máximo de oito: estamos agora ouvindo jUris­
tas. Confesso a V. Ex's que é um dos pontos 
mais difíceis. porque toda lei que aqui fIZermos 
haverá de ser julgada e aplicada pelo Judiciário. 
E se não reservarmos grande atenção e igual ca­
pacidade de criatividade nesse ponto, encontra­
remos dificuldades para dar ao País a Constituição 
que, embora não seja a, dos seus sonhos. não 
vise à Justiça, mas vise pelo menos a um certo 
desejo de segurança e tranqüilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao Deputado Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, encontram­
se em Brasília garimpeiros da minha região, Serra 
Pelada, lá do meu Tocantins. Esses homens estão 
lutando há bastante tempo para obter do Presi­
dente da República mensagem que, transformada 
em lei. lhes garanta definitivamente a permanên­
cia nas localidades em que trabalham. Reunidos 
em cooperativa, apresentaram manifesto subs­
tancial, com argumentos válidos, justificando que 
tal permanência, além de beneficiá-los, irradiará 
uma sólida ajuda e cooperação aos que VIvem 
nas cercanias de Serra Pelada. Esses já ultrapas­
sam a casa dos 50 mil. Alguns calculam mUlto 
mais. Estiveram, hoje, nos gabinetes deste Con­
gresso apelando para as lideranças políticas do 
PMDB - em cujas mãos se encontra o poder 
- no sentido de que agilizem essas medidas, 
a fim de que não venham a sofrer prejufzos nem 
percam, amanhã, a oportunidade de ter uma vida 
m,ais condigna, estável e com garantias. 

Uma vez que os garimpeiros não passam de 
simples nômades em tomo das minas brasileiras. 
não têm amparo legal. O Código de Mineração 
não previa e não prevê qualquer garantia ao traba­
lhador do garimpo. Não há uma estrutura capaz 
de estabelecer para eles uma vida social com 
lazer, saúde e educação. 
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Sr Presidente, esses homens vêm a Brasília 
e voltam ao garimpo. Repetem-se estas cenas 
todos os anos. Já é hora de colocarmos um basta 
nessa situação e encontrarmos uma solução defi­
nitiva para o problema. 

Há dias estivemos com o Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Líder do Governo, em compa­
nhia do Deputado Ademir Andrade, do PMDB, 
jovem e bravo lutador da minha região em favor 
dos garimpeiros. Dirigimos apelo a S. Ex" para 
que sensibilizasse a Presidência da República no 
sentido de normalizar as atividades garimpeiras 
em Serra Pelada. Foi-nos dada uma esperança, 
que nos tem alentado. Até o presente, a vida des­
ses milhares de brasileiros continua sem nenhu­
ma garantia. 

Faço essas considerações em homenagem à 
presença dos garimpeiros em Brasília, ao mesmo 
tempo em que transformo este pleito no apelo 
do meu partido e no de todos quantos se sensibi­
lizam com os problemas sociais que cercam clas­
ses trabalhadoras como a dos garimpeiros e ou­
tras. 

Espero que o PMDB, através das suas lideran­
ças, agilize o projeto em tramitação e aprove as 
medidas de acordo com o manifesto hoje lançado 
em Brasília e entregue às autoridades compe­
tentes. 

São as considerações que faço, Sr. Presidente. 
ante as aspirações justas e válidas dos bravos 
trabalhadores do meu Tocantins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Virgilio 
Guimarães. 

O SR. VIRGtUO GUIMARÃES (PT - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, Srs. Senadores, há exatamente um 
ano este Pais tinha um herói televisivo. que conse­
guia apaixonar a população brasileira com sua 
presença marcante, despertar em nossas familias 
a solidariedade, a compaixão por uma pessoa 
doente e lutadora, inteligente e simpática. Sua 
presença, suas convicções, a capacidade, que 
emanava das palavras que proferia nos meios de 
comunicação do País inteiro. despertavam espe­
rança nos trabalhadores. Essa pessoa que se pro­
jetava para receber aplausos da Nação inteira era 
o então festejado Ministro Dilson Funaro. Um ano 
é passado, e hoje esse Ministro se demite, ou 
é demitido, - não sei bem - sem despertar 
nenhuma paixão, nenhuma compaixão, nem pe­
na, nem lágrimas. Vai-se embora e nem uma sau­
dade deixa. Ele se foi porque sua varinha de con­
dão, o Plano Cruzado. que o transformou em herói 
da noite para o dia, não passava de uma grande 
mistificação. S. Ex" provou que era realmente o 
Ministro nota dez enquanto cabo eleitoral, mas 
nota zero enquanto gestor da economia brasileira. 
E esse seu plano mirabolante, miraculoso, fracas­
sou exatamente porque não foi capaz de ir às 
raizes dos problemas brasileiros, já que era apenas 
uma miragem eleitoral. Não atacou, como deve­
ria, os problemas cruciais; não resolveu o proble­
ma cambial brasileiro, não livrou o País da sua 
dívida externa. Falhou também porque não tomou 
nenhuma atitude corajosa frente aos banqueiros 
intemacionais, dobrou-se, o tempo todo, aos dita­
mes do FMI, mesmo sem vir aqui uma missão 
formal do Fundo Monetário Internacional; não Te-
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solveu o problema das taxas de juros. Os ban­
queiros continuaram amealhando os seus lucros 
e a reforma agrária não passou de promessa pos­
temada. O congelamento dos preços e o Plano 
Cruzado naufragaram, após as'eleições de 15 de 
novembro do ano passado. 

Agora as esperanças brasileiras não podem 
mais ficar nas mãos de um Ministro da Fazenda. 
Mudam-se os nomes, mas os métodos conti­
nuam. Se não se reintroduzirem outros objetivos 
à política econômica. ela estará, mais uma vez, 
fadada ao fracasso. 

O brasileiro nada mais espera deste Governo, 
não acredita em propagandas feitas por José Sar­
ney, por maior que seja o esforço que S. Ex' faça, 
reintroduzindo o marketing político e a mistifi­
cação, com medidas tomadas e que sucessiva­
mente fracassam porque em nada alteram a mar­
cha forçada da economia brasileira, que se encon­
tra frente ao abismo, ao fracasso. 

As esperanças do brasileiro hoje são muito tê­
nues. Elas se depositam neste Congresso Nacio­
nal. Se a Assembléia Nacional Constituinte não 
assumir as responsabilidades de resolver as ques­
tões que o Sr. Dilson Funaro e o Governo José 
Sarney não resolveram, problemas de base que 
levaram ao fracasso do Plano Cruzado, à perma­
nência da submissão do Brasil ao capital mono­
polista às multinacionais, aos banqueiros e aos 
latinfundiários; se a Assembléia Nacional Consti­
tuinte não adotar atitudes corajosas para suspen­
der o pagamento da dívida e estatizar o sistema 
financeiro, colocando um basta nessa taxa de ju­
ros, coibindo a especulação financeira, acabando 
com o endividamento interno que sangra nossos 
recursos públicos; se ela não implantar uma refor­
ma agrária capaz de resolver o problema do abas­
tecimento interno, então a Assembléia Nacional 
Constituinte frustrará, também, esse resto de es­
perança que existe no coração de nosso povo. 

Por isso peço a atenção deste Congresso para, 
politicamente, travar uma luta nacional pela reso­
lução desses problemas. Se promova uma mobili­
zação popular capaz de colocar o Govemo José 
Sarney na defensiWl, e de reimplantar na Assem­
bléia Nacional Constituinte a direção da política 
econômica. Ela deve partir daqui, mas, acima de 
tudo, deve partir dos piquetes de greve, das mobi­
lizações de rua, dos anseios existentes nas fábri­
cas, nas escolas e nas fazendas, anseios de que 
a Assembléia Nacional Constituinte consiga cum­
prir seu objetivo, o de fazer com que o povo seja 
dono de seu próprio destino e. acima de tudo. 
fazer com que a economia brasileira seja gerida, 
dirigida para atender às necessidades da popu­
lação e não para enriquecer, mais uma vez, os 
velhos tubarões de semre, as multinacionais que 
na Velha e na Nova Repúblicas estiveram sempre 
no posto de comando dessa política econômica. 

Só com esse grito de basta que o povo espera 
deste Congresso, estaremos respeitando os votos 
que recebemos nas umas em 15 de novembro. 
Se isso não for feito, não tenham dúvidas, Srs. 
Congressistas. de que daqui a quatro anos, quan­
do novamente forem procurar o povo para pedir­
lhe voto. encontrarão o mesmo sentimento que 
hoje cerca esse Ministro demissionário: o des­
prezo. 

Aqueles que traem a confiança do povo só po­
dem encontrar, por parte do próprio povo, o des­
prezo. 
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o SR. PRESIDENTE (Fábio Lucena) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Brandão Mon­
teiro, como Uder do PDT. 

o SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressltas, o País vive hoje um momento extre­
mamente dificil e importante. Anuncia-se a cha­
mada reforma ministerial do Governo do Presi­
dente Sarney. Previamente já requereram dispen­
sa do Ministério os Ministros Marco Maciel e DíI­
som Funaro. Somos daqueles que examinam a 
queda do Ministro Dílson Funaro não como uma 
fatalidade, ou um posicionamento relativo à sua 
passagem pelo Ministério da Fazenda, como evi­
dentes erros e com alguns acertos, mas que en­
tendem que o Ministro Dílson Funaro foi vitima 
de um Governo ilegítimo, frágil, que busca planos 
utópicos para tentar fugir do quadro inequívoco 
da sua ilegitimidade, de uma popularidade dos 
ibopes. Reconhecemos que, pelo menos, a postu­
ra do Ministro Dílson Funaro é diferente da dos 
ministros anteriores, os da Velha República. Sua 
posição parece-nos mais pessoal do que repre­
sentativa do governo que ele compunha, em rela­
ção aos credores internacionais do Brasil. Eviden­
temente, o fracasso da política econômica poderia 
ter levado em seu bojo as dificuldades por que 
passava o Governo, e o Ministro Dílson Funaro 
buscava sempre o caminha certo a recessão aber­
ta das negociações com o Fundo Monetário Inter­
nacional, como ocorrera em 1983, quando o Bra­
sil estava em situação exatamente igual nas suas 
reservas intemacionais. Não quero discutir a que­
da do Ministro da Fazenda, que já não o é. É 
fundamental e importante que não usemos. este 
fato para justificar posições dos que, ontem, esta­
vam no Governo e o sustentavam e hoje defen­
dem a sua queda como se fosse irremediável, 
em função de erros que por certo cometera. 

É preciso restabelecer a verdade, o regime ou 
a forma de governo neste Pais presidencialista. 
O responsável pelos erros da política econômica 
não é o Ministro da Fazenda, mas o Presidente 
da República, José Sarney, que publicamente, 
sempre diz que é da sua competência a nomea­
ção e a demissão de ministros, a política do seu 
governo e a demissão de ministros. Cai Dilson 
Funaro, e o que se ouve hoje, no noticiário da 
imprensa e nas especulações a respeito do novo 
Ministério é muito sério, Sr. Presidente: fala-se 
no nome do Governador Tasso Jereissati, recém­
eleito para o Governo do Ceará 

O que representaria o Governador Tasso Jereis­
sati no Ministério da Fazenda? Parece-me que 
mais uma etapa dos problemas muito graves por 
que passa o Governo do Presidente José Sarney. 
Busca-se um nome do PMDB que pouco tem 
a ver com o PMDB, mas que tem posições muito 
mais próximas das posições conservadoras do 
PFL. Busca-se um cearense que é muito mais 
empresário de São Paulo, ligado à Fiesp e aos 
bancos, do que um homem que pudesse vir a 
redirecionar a política. Não nos interessam no­
mes, mas que este Governo apresente ao Pais 
alternativas concretas para a solução do grave 
problema econômico brasileiro. 

Estamos com uma inflação que, para o mês 
de abri!, já se estipula que poderá chegar a 18%. 

Estamos numa situação extremamente grave, 
diante da reforma ministerial, outrora cantada em 
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verso e prosa, sobretudo pelos Governadores de 
São Paulo, Rio de janeiro e Minas Gerais. Aliás, 
governadores que poderiam ter suas divergências 
com o Ministro Dilson Funaro, mas que deveriam 
ter uma postura mais séria em relação ao País, 
enquanto o pobre Dilson Funaro, já quase no 
buraco que o levaria à demissão do Ministério 
da Fazenda, estava negociando a dívida externa 
brasileira no exterior. Foram esse governadores 
que convocaram a imprensa para solicitar a cabe­
ça do Ministro Dilson Funaro. Mas, Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, o que nos chama a atenção 
é essa reforma ministerial solicitada por esses go­
vernadores e por outros que, na verdade, têm 
interesse fundamental em pressionar o Ministro 
da Fazenda para resolver os seus problema::. de 
caixa dos Estados. E aí cabe um parêntese: hoje 
o PMDB está pagando, com seus govemadores, 
uma fatura alta em função de não ter cumprido 
os compromissos assumidos em praça pública. 
O PMDB que pregou junto com todos os partidos 
a chamada campanha nacional pelas diretas, fazia 
propostas na tentativa, como todos nós, de enca­
minhar soluções para os problemas brasileiros. 
O PMDB chegou ao Governo em cima do chama­
do Plano Cruzado. Lembro-me de que esses mes­
mos governadores que estavam a pedir a cabeça 
do Ministro Dilson Funaro disputavam muito avi­
damente a sua presença nos seus palanques, no 
tempo das vacas gordas, do chamado Plano Cru­
zado. 

O que fizeram e o que fez o PMDB com o 
Plano Cruzado? Conseguiu eleger 99,9% dos Go­
vernadores. Tinha assumido compromissos na 
campanha eleitoral, e todo o povo brasileiro acre­
ditava que o Govemo que até então se iniciava 
sob a égide da Aliança Democrática encami­
nharia soluções, no plano institucional, que aca­
bassem imediatamente com o entulho autoritário 
no País, que ainda hoje fere a dignidade e a sobe­
rania da Assembléia Nacional Constituinte, assim 
como se buscasse fazer uma reforma tributária, 
de forma a dar aos Estados condições melhores 
de relação de governo. 

O PMDB elegeu seus Governadores, manteve 
a mesma estrutura autoritária e centralizadora do 
sistema tributário nacional, e hoje está pagando 
o preço desta sua posição. Todos os governa­
dores de pires na mão, diante do Presidente da 
República, buscando recursos para poderem go-
vefllar. 

É evidente, digo desta tribuna, o desgaste que 
esses governadores terão pela frente. Tal como 
na eleição dos prefeitos, deram os anéis para não 
darem os dedos. As eleições de prefeito para as 
capitais ocorreram em todas as prefeituras, e to­
dos os Estados estão em situação calamitosa, 
na mesma linha do tempo do autoritarismo: a 
centralização financeira nas mãos do Governo F e­
deral. 

Mas, Sr. Presidente, ainda sobre a chamada 
reforma ministerial, ouve-se falar que será guin­
dado ao cargo de Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
o Ministro dos Transportes, José Reinaldo Tava­
res. Acho que é uma posição inteligente do Presi­
dente José Sarney. É preciso uma pessoa de casa, 
um filhote criado no Governo do Maranhão, pelo 
Presidente José Sarney, que possa conviver com 
o esquema familiar do genro, da filha e do ma­
quiavélico deste Governo, que é o Sr. Saulo Ra-

Terça-feira 28 59 

mos, que tem mais poder do que qualquer Minis­
tro. Se não for nenhuma pessoa ligada a laços 
de submissão a esse grupo que comanda o Gabi­
nete Civil, por certo não ficará como Ministro do 
Gabinete Civil. 

I:: lamentável essa dita reforma ministerial, que 
retrata um Governo fraco, hoje sem apoio nem 
do seu partido, na sua totalidade. O PMDB, que 
não assume o Governo José Sarney, só o assu­
mirá na medida em que cumprir seus compro­
missos e corrigir o que o PMDB acha injusto. 
A Frente überal está dividida, alguns já pedindo 
eleições diretas e outros tentando manter o apoio 
ao Presidente José Sarney em função dos cargos 
e dos ministérios. 

O Presidente não tem apoio dos empresários, 
não tem apoio da classe média, não tem apoio 
dos trabalhadores. De resto - e é ele quem o 
diz com muita tranquilidade - só não tem proble· 
mas com as Forças Armadas. Trata-se de um 
Governo que a cada dia que passa traz para o 
centro da crise brasileira as Forças Armadas -
o que nos preocupa. _ 

Por -iSSO, Sr. Presidente e Srs. Congressistas 
esperamos que o Governo do Presidente Sarney 
assuma a única atitude coerente, a única atitude 
realmente séria, para os destinos do País. Que 
assUma e subscreva os compromissos do Presi· 
dente Tancredo Neves, que com muita clareza 
dizia, nos comícios e após a eleição, que este 
era um governo de transição. Referia-se à transi­
ção do autoritarismo para a democracia. 

Aliás, a transição mais longa da história do 
mundo, porque nascera em 1968 e se arrasta 
até hoje, pois a única preocupação do Presidente 
Sarney é com o "fiquismo". Este é o Governo 
de transição que não foi eleito pelo povo. Um 
Governo que não tem um só voto, não tem um 
plano nacional para a economia do País, não en­
caminhou questões que venham a resolver a crise 
institucional brasileira e procura manter-se no po­
der como se fosse um Governo eleito para o povo 
e pelo povo comandado. 

Aliás, o Dr. Saulo Ramos, que de mero consbtu­
cionalista, mero comercialista de São Paulo, com 
algumas passagens muito críticas, tornou-se, de 
repente, o grande constitucionalista do País, co­
meteu a aberração de dizer, que "nós queríamos 
fazer a desconstituinte" e que o Presidente Sarney 
tem seu mandato de seis anos, porque é um direi­
to adquirido. Pérola rara do constitucionalismo 
brasileiro! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o Deputado Ibsem Pinheiro. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. Sem 
revisão do orador.) - Não tenho dúvidas em afir­
mar, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que o 
Sr. Ministro Dílson Funaro cometeu grave erro, 
à testa do Ministério da Fazenda, e por ele pagou 
politicamente. Não tenho dúvidas de que errou, 
e gravemente, quando introduziu na política fazen­
dária nacional a preocupação de que o desenvol­
vimento se fIZesse, mas não com o suor do traba­
lhador. Mexeu com interesses sagrados, secular­
mente intangidos e intangíveis, e teve a suprema 
audácia de transformar sua palavra em gesto po­
lítico. 
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E, pela primeira vez, através do Plano Cruzado, 
realizou-se a mais espantosa transferência de ren­
da da História do País, de explorados e explora­
dores. Sem dúvida, errou grandemente o Sr. Mi­
nistro Dílson Funaro. Não percebeu, talvez, o ta­
manho das forças que se oporiam ao seu gesto 
e à sua atuação. O que se viu, Sr. Presidente 
e Srs. Congressistas, foi o despudor com que 
os autores da dívida criticavam o autor da mora­
tória, o desplante, a audácia infinita do autor da 
dívida, circulando pelos corredores deste Con­
gresso como se fosse o herói e não o vilão de 
uma história recente. Um homem de quem não 
se pode dizer que tenha uma bIografia, mas um 
prontuário, que o trouxe a esta Casa. 

Pois houve a extrema vilania de agredir-se o 
Ministro Funaro pela sua opção pelos pobres, pelo 
desenvolvimento, pela distribuição de riquezas. 
Então, os autores da dívida criticaram, agrediram, 
buscaram o deboche sobre o autor da moratória, 
levando longe demais o conceito de que o povo 
não tem memória - talvez melhor dissesse a 
esperança de que o povo não tenha memória. 
Os autores do arrocho salarial e da legislação 
que nos impuseram há três ou quatro anos, neste 
plenário, criando limitações de 70% do lNPC aos 
salários dos trabalhadores, isto é, afanando 30% 
da simples correção salarial do trabalhador; esses 
audaciosos autores do furto mais escandaloso 
da história da política salarial em qualquer país 
do mundo - porque sempre se roubam salários, 
mas com lei, somente no Brasil - pois os autores 
desse furto ilegal, indecente e imoral sentiram-se 
no direito audacioso de criticar, de agredir, de 
buscar o achincalhe contra o autor do gatilho 
salarial, conquista dos trabalhadores. Quando es­
tes reivindicaram semestralidade ou trimestrali­
dade, foi Funaro quem criou o gatilho salarial 
- capaz até de ser mensal, se o índice inflacio­
nário assim o determinar. 

É até contristador observar que a dinâmica do 
processo político possa confundir vilões e vitimas. 
F:z justiça. ao Ministro Funaro o Deputado Bran­
dao ~onteIro, quando registrou esta diferença es­
sencIal na conduta do Ministro demissionário e, 
por esta diferença, o Brasil é-lhe devedor. O Minis­
tro Funaro compareceu, há poucos dias, ao audi­
tório Petrônio Portela e, numa audiência pública 
~om a b~ncada do PMDB, apresentou o diagnós­
tico maIS claro, mas cru e mais candente das 
causas do nosso endívidamento. Podia ter saído 
pela porta fácil da corrupção do Governo anterior 
- porque tudo o que se disser de denúncia de 
corruI,Jção do Governo anterior "cola", as pessoas 
acredItam, porque o terreno é fértil. Mas o Ministro 
seriament:, meteu o dedo na verdadeira chaga: 
a dependencia externa, a manipulação externa 
das nossas relações de troca e a manipulação 
financeira da nossa dívida. 

Um Ministro sério, bem intencionado, transpa­
rente, que assumiu os riscos da opção que fez, 
pode ter cometido erros, mas caiu pelo grande 
acerto q':!e praticou e que legou à nossa realidade 
~Iítica. E um patrimônio do País, hoje, o compro­
mISSO do desenvolvimento econômico o com-
bate à recessão. ' 

Não vamos voltar ao tempo do Sr. Delfim Netto, 
que aqui deveria estar sentado e, em vez de fazer 
piadinhas nos jornais, na farta audiência que tem, 
deveria comparecer à tribuna para explicar fatos 
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da sua vida pregressa que, até bem recentemente, 
ocuparam as atenções de Comissões Parlamen­
tares de Inquérito. Mas não; o Sr. DelfIm Netto 
sente-se no direito de usar o deboche e o achin­
calhe contra o homem de bem. 

Mas não foi apenas a vesguice e a cegueira 
política de algumas lideranças de partidos popu­
lares. Mais uma vez, prestaram serviço, e a mão 
direita serviu-se da mão esquerda, para que am­
bas precipitassem as circunstâncias que determi­
naram até mesmo a derrota do Plano Cruzado. 

Quando se vê o Presidente da CUT repetindo 
palavras de Delfim Netto, tenhamos a certeza de 
que o Sr. Delfim Netto não se engana. Esses seto­
res não se enganam, Sr. Presidente. Os setores 
da reação, do alto sistema financeiro brasileiro, 
estão vinculados aos interesses internacionais, e 
eles não se enganam politicamente, proque não 
cultivam uma consciência política. Eles têm é bol­
so, mesmo. Mas vi lideranças populares, entre 
elas o presidente nacional da CUT, repetindo pia­
dinhas do Sr. Ministro Delfim Netto, e ambos sen­
do portas-vozes, em unissino, dos interesses inter­
nacionais. Por isto, sim, lamento, Sr. Presidente. 
Lamento que a vesguice, a cegueira política e 
o passionalismo partidário tenham impedido es­
ses homens de perceber que o Sr. Dílson Funaro 
precisava - e merecia - do apoio crítico das 
forças populares. Não estou aqui reclamando a 
adesão da Oposição. Se defendo o Sr. Dílson 
Funaro, faço-o com o direito de representante 
do povo. Que cada partido cumpra criticamente 
seu compromisso. 

Quando o Sr. Dílson Funaro se expôs na defesa 
do Plano Cruzado, o de que precisava, ao contrário 
do descrédito que recebera dos partidos popu­
lares, era apoio cobrador e crítico. Portanto, equi­
vocaram-se as lideranças expressivas de partidos 
populares. Não é a primeira vez que a estreiteza, 
o sectarismo e a paixão política carreiam todas 
as águas para o moinho das forças reacionárias 
neste País. 

Ouço, com prazer, o Deputado Brandão Mon­
teiro. 

o Sr. Brandão Monteiro - Nobre Deputado 
Ibsen Pinheiro, gostaria de restabelecer um pouco 
a história da passagem do Sr. Ministro Dílson Fu­
naro, relativamente à posição do PDT. Fomos, 
talvez, o único partido a manter coerência inaba­
lável. Quando da edição do Plano Cruzado, o Go­
vernador Leonel Brizola foi o único líder nacional 
a criticá-lo, prevendo-lhe fracasso, diferentemente 
do Ministro DelfIm Netto, que o elogiou. Mas 
quando, por proposta do Ministro Dílson Funaro, 
se estabeleceu a moratória do pagamento dos 
juros da dívida externa brasileira, coerentemente 
demos a público uma nota, apoiando a moratória, 
pois entendemos que devemos avançar nesse 
processo. Por isso estamos muito tranqüilos 
quanto ao nosso posicionamento em relação ao 
Ministro Dílson Funaro. Se achamos que S. Ex" 
cometeu erro, não confundimos, porém, sua pas­
sagem com a dos Ministros da Fazenda dos go­
vernos autoritários, que hoje procuram - e aí 
é bom relembrar - a despeito das dificuldades 
do Governo Sarney com a política econômica, 
criticar, de forma dura, o Ministro Funaro, respon­
sabilizando-o por todos os problemas da econo­
mia brasileira, quando, na verdade, os pressu­
postos da crise da dívida externa e também da 
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crise muito grave da dívida interna têm suas preli­
minars nos vinte anos de autoritárismo por que 
passou este País. 

OSR.IBSEN PINHEIRO- Nobre Deputado 
Brandão Monteiro, não me custa reconhecer a 
boa dose de verdade no que afirma V. Ex'. É 
fato que seu partido se posicionou favoravelmente 
à moratória e é fato que tem tido uma postura 
~rítica em relação ao Plano Cruzado, mesmo nos 
seus momentos de fastígio e de repercussão po­
pular. Mas também não me custa, nobre Depu­
tado, uma posição crítica a um Partido popular 
como o de V. Ex". Há de se distinguir o direito 
e o dever da crítica da capacidade de apoiar os 
avanços propiciados pelo atual Governo, que, se 
tem contradições é porque expressa uma ampla 
aliança responsável por esta transição. Tivesse 
o Ministro Funaro contado com apoios mais signi­
ficativos nas áreas populares, talvez o Plano Cruza­
do não deixasse apenas uma lembrança positiva, 
mas resultados que indicassem uma construção, 
um caminho no desenvolvimento deste País. 

A preservação do regime democrático não sig­
nifica o congelamento da realidade social, a estra­
tificação das injustiças que aí estão, mas, ao con­
trário, a possibilidade de mudança, de transfor­
mação. Isto não construímos. É certo também, 
nobre Deputado Brandão Monteiro, que os ex-Mi­
nistros da Fazenda, a rigor, não fazem oposição 
em bloco ao Governo Sarney, mas, sim, aos acer­
tos da atual Administração. Não é outra a conduta 
do Sr. Delfim Netto ou do Sr. Simonsen. O que 
lhes parece negativo - temos o direito de afirmar 
isso - tem o seu apoio, e o que lhes parece 
positivo, especialmente no rumo da distribuição 
da renda neste País, tem a sua oposição tenaz; 
diria mais, até mesmo a sua militante conspiração. 

Ouço o nobre Deputado Vivaldo Barbosa, com 
a maior atenção e o maior prazer. 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Agradeço a V. Ex" 
por ter percebido minha atitude de querer apar­
teá-Io. Nobre Deputado Ibsen Pinheiro, a análise 
de V. Ex" é lúcida e pertinente aos temas que 
coloca. Mas permita-me sublinhar a reclamação 
que faz aos partidos políticos com compromisso 
de crítica ao Governo e à Nova República. Afirma 
V. Ex" que todos deveriam alinhar-se na defesa 
do Ministro Dilson Funaro, enaltecendo sua pas­
sagem pelo Ministério da Fazenda, apoiando a 
política e a ação que imprimiu aos destinos da 
economia do País. Nós, esses políticos com com­
promissos populares, temos muitas razões para 
não aderir às políticas, às decisões do Ministro 
Dilson Funaro, assim como temos muitas razões 
para não apoiar as políticas da Nova República, 
especialmente sua política econômica. Em pri­
meiro lugar, a política econômica mais viva da 
Nova República, o Plano Cruzado, teve adesão 
total de todos os responsáveis pela política da 
velha República. Aderiram ao Plano Cruzado os 
ex-ministros Delfim Netto, Mário Henrique Simon­
sen e Roberto Campos. Aliás, foram as adesões 
desses ex-ministros que nos ajudaram a ver com 
mais clareza os erros, os defeitos, as incongruên­
cias do Plano Cruzado. Isso fez com que nós, 
da Oposição, tivéssemos mais nitidez em nossa 
visão de que o Plano não daria certo, e assim 
passamos a agir com contundência e clareza des­
de os nossos primeiros pronunciamentos, contra 
o Plano Cruzado. Por estes motivos, porque não 
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queremos estar nessas companhias, porque rejei­
tamos a política de concentração do Plano Cruza­
do, que segue o modelo da Velha República, é 
que jamais pudemos apoiar o Ministro Dilson Fu­
naro. Há também uma segunda razão para não 
termos apoiado o Ministro Dilson Funaro, reve­
lada hoje no pronunciamento do Constituinte Cé­
sar Maia, na sessão ordinária da Câmara dos De­
putados. S. Ex' lembrou que o Ministro Dilson 
Funaro, em seu pronunciamento a esta Câmara, 
no qual defendia seu projeto econômico, não pro­
feriu, uma vez sequer, as palavras "trabalhador" 
e "empregado". V. Ex' pode ver que há apenas 
uma referência a "salário" em todo o pronuncia­
mento trazido pronto à Câmara. Um Ministro com 
essas preocupações políticas e econômicas e um 
governo que sustenta uma orientação como esta 
não podem receber o apoio de qualquer força 
popular. Não poderão receber o apoio de qual­
quer partido com compromissos populares, se­
não algo errado estaria acontecendo. Algo de pro­
fundamente errado acontece com uma política 
econômica que não leva em conta os trabalha­
dores na sua formulação, não traz a palavra salário 
na sua formulação. Um Ministro que recebe ade­
são, como recebeu o Ministro Dilson Funaro, de 
Delfim Netto, de Roberto Campos e de Mário Hen­
rique Simonsen não pode receber o apoio de 
qualquer partido que tenha compromissos popu­
lares, senão, repito algo de profundamente errado 
estaria acontecendo. Por isso, chamo a atenção 
de V. Ex" para a reflexão sobre esses dois pontos, 
porque assim o ilustre colega não cobrará com 
tanto empenho essa postura política e o apoio 
ao Ministro Dilson Funaro por parte de políticos 
e partidos que tem compromissos populares. Mui­
to obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Deputado Ibsen Pinheiro, solicito a V. Ex" 
que conclua as suas considerações, pois seu tem­
po está esgotado. 

o SR. IBSEN PINHEIRO - Vou concluir, 
Sr. Presidente, mas, antes de encerrar meu discur­
so permita-me agradecer ao nobre Deputado Vi­
valdo Barbosa o aparte. 

Quero reiterar, eminente companheiro, que so­
bre essas questões já refleti, desta tribuna, quando 
recolhia aquilo que para mim é ensinamento, o 
fato de que a atividade política não se faz com 
estreiteza nas siglas. Até porque, se V. Ex" evita 
as más companhias, de um lado, acaba junto 
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delas por outras razões, como, no caso, festejando 
agora a queda do Ministro DilSon Funaro. 

O que se percebe é que se unem na mesma 
festa setores os mais díspares do nosso processo 
político. Reclamar que o Ministro Dílson Funaro 
não citou os trabalhadores talvez seja um desafio 
à minha memória, talvez não possa lembrar al­
gum pronunciamento, talvez porque, quando era 
jovem, recordo que tantas vezes se evocou o no­
me dos trabalhadores para fazer legislação fascis­
ta neste País - e que perdura até hoje. 

Porém, vi que, com um gesto concreto, o Minis­
tro Funaro foi quem mais atuou em favor dos 
trabalhadores, pelo menos na história recente 
desta República, na história dos últimos Ministros 
de Estado da Fazenda, na busca de um cammho 
que possa significar um esforço na redistribuição 
da renda. 

Esse gesto que Funaro praticou é que recla­
maria, em nome não do valor político e do apoio, 
mas em nome do interesse popular que todos 
devemos representar, ou seja, da capaCIdade críti­
ca de dinamicamente nos opormos ao Governo, 
quando for o caso, e aplaudirmos os gestos con­
cretos que signifiquem avanços sociais. 

Funaro, sem dúvida, sai do Ministério deixando, 
com a sua figura austera e sóbria, um exemplo 
que, espero, frutifique não em futuro remoto, mas 
na figura do seu sucessor, para que ele - o suces­
sor-saiba aquilo que é uma conquista da Nação: 
não queremos mais o equilibrio que nos oferece 
o Fundo··Monetário Intemacional, desde que a 
vida seja boa apenas para. quarenta milhões de 
brasileiros. 

Aí, não faltarão dólares para a rolagem da dívida 
e não faltarão técnicos do FMI recomendando 
o apoio do Clube de Paris e do CItycorp ao Brasil, 
porque o Brasil, bem comportado, terá decidido 
que quarenta milhões de brasileiros vivem bem 
- somos nós; que quarenta milhões vivem mal 
- são os trabalhadores; e que quarenta milhões 
não vivem, vegetam - são os nossos irmãos joga­
dos à miséria por uma política que tem pais e 
mães que frequentam esta Casa, olham nos olhos 
do povo com a coragem da inconsciência de ima­
ginar que já se esqueceram dos crimes que prati­
caram. 

Não! 
A lembrança do Sr. Dílson Funaro será, tenho 

certeza, no futuro imediato da nossa política fazen­
dária, um instrumento para o prosseguimento dos 
avanços. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

Terça-feira 28 61 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Encerrada a lista de oradores, com a palavra do 
Deputado Ibsen Pinheiro, pela Liderança do 
PMDB, passa-se à Ordem do Dia. 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n° 1, de 1987-CN (apresentado 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal), que introduz disposi­
ções especiais no Regimento Comum a vigo­
rarem durante o período de funcionamento 
da Assembléia Nacional Constituinte; depen­
dendo de parecer sobre as Emendas nOs 1 
e 2 de Plenário. 

o Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra a V. Ex' para uma questão 
de ordem. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nos 
termos do art. 29, § 2°, é evidente que não existe 
quorum na Casa, isto é. um sexto dos Srs. Sena­
dores e um sexto dos Srs Deputados. Desta for­
ma, solicito a V. Ex' que dê por encerrada a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Atendendo à palavra de V. Ex' e verificando que 
realmente não há número suficiente de Congres­
sistas para a continuação da presente sessão, vou 
encerrá-la. 

Mas, antes, a Presidência convoca sessão con­
junta do Congresso Nacional a realizar-se no dia 
4 de maIO, segunda-feira, às 18h 30 min, neste 
Plenário, destinada à votação do Projeto de Reso­
lução n° 1/87-CN. 

Apelo às Lideranças dos diversos partIdos das 
duas Casas do Congresso Nacional no sentido 
de que, na prÓXIma segunda-feira, façamos um 
esforço para assegurar o comparecimento dos 
Parlamentares, possibilitando quorum regimen­
tal para votação dessa matéria de transcendental 
importância, pois, sem a reforma no Regimento 
Comum. dificilmente teremos como atender aos 
reclamos das dIversas Lideranças para discussão 
e votação de centenas de decretos-leis e vetos 
presidenciais que se encontram em tramitação 
no Congresso Nacional. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 6 minu­
tos.) 
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